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Artigo 3.o

Duração

A autorização legislativa concedida pela presente lei
tem a duração de 120 dias.

Aprovada em 25 de Fevereiro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 10 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 15 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 16/99

de 25 de Março

Autoriza o Governo a conceder garantia pessoal do Estado ao
cumprimento das obrigações do Banco Central do Brasil (BCB)
perante o Banco de Portugal, no âmbito do apoio financeiro
a conceder ao BCB pelo Bank for International Settlements (BIS)
com a participação de Portugal e de outros bancos centrais,
sob a forma de uma credit facility no montante global de
14 000 milhões de dólares norte-americanos.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Fica o Governo autorizado a conceder a garantia
pessoal do Estado ao cumprimento das obrigações do
Banco Central do Brasil (BCB) perante o Banco de
Portugal, no âmbito do apoio financeiro a conceder ao
BCB pelo Bank for International Settlements (BIS) com
a participação de Portugal e de outros bancos centrais,
sob a forma de uma credit facility no montante global
de 14 000 milhões de dólares norte-americanos.

2 — A garantia a prestar tem como limite máximo
o montante correspondente ao contravalor em escudos
de 250 milhões de dólares norte-americanos, a que acres-
cerá, se necessário, o saldo disponível para a realização
de operações activas previstas no artigo 53.o da Lei
n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro.

Artigo 2.o

1 — A garantia do Estado poderá ser executada a
partir do momento em que o Banco de Portugal subs-
tituir o BIS como titular dos créditos concedidos ao
abrigo do apoio financeiro referido no artigo anterior
e nos termos do acordo respectivo.

2 — Após a execução da garantia, o Estado ficará
sub-rogado nos direitos do Banco de Portugal perante
o BCB e a República Federativa do Brasil, tal como
esses direitos se encontram definidos no acordo cele-

brado entre estes últimos e o BIS, e poderá utilizar
todos os meios aí previstos para a cobrança dos créditos
garantidos.

Artigo 3.o

1 — A garantia a conceder pelo Estado nos termos
da presente lei será formalizada em contrato a celebrar
com o Banco de Portugal.

2 — No contrato a que se refere o número anterior
será estipulada a taxa a cobrar pelo Estado pela pres-
tação da garantia, tendo em conta a comissão paga pelo
BIS ao Banco de Portugal como contrapartida dos com-
promissos por este assumidos.

3 — O Banco de Portugal comunicará regularmente
ao Governo as informações que lhe forem transmitidas
pelo BIS acerca dos levantamentos e pagamentos rea-
lizados pelo BCB ao abrigo do apoio financeiro a que
se refere o artigo 1.o

Aprovada em 25 de Fevereiro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 10 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 15 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 17/99

de 25 de Março

Competências das câmaras municipais na concessão de subsídios
às instituições de carácter social e cultural, constituídas pelos
funcionários do município.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

É aditado ao n.o 1 do artigo 51.o do Decreto-Lei
n.o 100/84, de 29 de Março, com a redacção dada pela
Lei n.o 18/91, de 12 de Junho, uma alínea j), com a
seguinte redacção:

«Artigo 51.o

[. . .]

1 — Compete à câmara municipal, no âmbito da orga-
nização e funcionamento dos seus serviços, bem como
da gestão corrente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Deliberar sobre as formas de apoio, incluindo

a atribuição de subsídios, a instituições de carác-
ter social e cultural, constituídas pelos funcio-
nários do município, que prossigam no âmbito
deste aqueles objectivos.»

Aprovada em 18 de Fevereiro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 10 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 15 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 18/99
de 25 de Março

Autoriza o Governo a legislar em matéria de benefícios fiscais
à BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Fica o Governo autorizado a conceder à
BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., no âmbito
da revisão do contrato de concessão da construção, con-
servação e exploração de auto-estradas outorgada a esta
entidade ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 49 319, de
25 de Outubro de 1969, 467/72, de 22 de Novembro,
458/85, de 30 de Outubro, 315/91, de 20 de Agosto,
330-A/95, de 16 de Dezembro, 81/96, de 21 de Junho,
e 294/97, de 24 de Outubro, os seguintes benefícios
fiscais:

a) Isenção do imposto do selo e de derramas;
b) Possibilidade de dedução ao montante apurado

nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 71.o
do Código do IRC e até à sua concorrência,
a efectuar, nos termos da alínea d) do n.o 2
do artigo 71.o do Código do IRC, nas liquidações
respeitantes aos exercícios de 1997 a 2005, de
uma importância correspondente a 50% dos
investimentos em imobilizações corpóreas
reversíveis, na parte não comparticipável pelo
Estado, realizados pela concessionária entre os
anos de 1995 a 2000, inclusive;

c) Consideração integral dos acréscimos das amor-
tizações resultantes da reavaliação do imobili-
zado corpóreo efectuado pela concessionária
em 1989 como custos para efeitos do IRC;

d) Consideração das seguintes amortizações como
custos para efeitos do IRC: amortizações, que
poderão ser por um período mínimo de oito
anos, dos investimentos na camada de desgaste
dos pavimentos betuminosos e amortização dos
custos diferidos constantes do balanço de 31 de
Dezembro de 1995 relativos a «Diferenciais de
receita garantidas» e a «Encargos com emprés-

timos da cláusula do acordo de equilíbrio finan-
ceiro», no valor total de 20 399 041 000$, e que
são efectuadas a taxas constantes em função do
número de anos da concessão.

2 — Os benefícios fiscais cuja concessão é autorizada
pelo presente artigo serão concedidos até 31 de Dezem-
bro de 2005.

Artigo 2.o

É concedida ao Governo autorização para revogar
o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 49 319, de 25 de Outubro
de 1969, sem prejuízo de os benefícios fiscais concedidos
no âmbito do contrato de concessão da construção, con-
servação e exploração de auto-estradas à BRISA —
Auto-Estradas de Portugal, S. A., se manterem em vigor,
nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 215/89, de
1 de Julho, até à sua revisão.

Artigo 3.o

A presente autorização legislativa tem a duração de
60 dias.

Aprovada em 25 de Fevereiro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 10 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 15 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 98/99
de 25 de Março

A opção de localizar a Exposição Mundial de
1998 — EXPO 98 numa zona degradada teve em con-
sideração o evidente benefício resultante da intervenção
programada em termos da sua recuperação e recon-
versão urbanística, conforme se salientou no preâmbulo
do Decreto-Lei n.o 354/93, de 9 de Outubro.

Por essa razão, foram atribuídas à Parque EXPO 98,
S. A., funções relativas à elaboração de um plano de
urbanização para a globalidade da zona envolvida e do
respectivo desenvolvimento, através de planos de por-
menor.

Na sequência do trabalho desenvolvido pela Parque
EXPO 98, S. A., foi aprovado o Plano de Urbanização
da Zona de Intervenção da EXPO 98, através da Portaria
n.o 640/94, de 15 de Julho, e planos de pormenor, apro-
vados pelas Portarias n.os 1210/95, de 6 de Outubro,
e 1357/95, de 16 de Novembro.

Terminada a Exposição Mundial de 1998, e tendo-se
procedido a uma reavaliação destes instrumentos urba-
nísticos, torna-se necessário efectuar, no conjunto da


